
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.895 - SC (2013/0134279-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : ANA LÚCIA PEREIRA DO AMARAL 
ADVOGADO : DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE ENSINO. INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO. LEI 
11.091/2005 E DECRETO 5.824/2006. 
1. Cinge-se a discussão dos autos aos efeitos financeiros da concessão de verba 
remuneratória denominada Incentivo à Qualificação. O autor entende que retroagem 
à data do requerimento administrativo, após a publicação do ato de concessão; ao 
passo que a instituição de ensino defende a retroatividade somente a partir da 
apresentação do diploma, e não da declaração de conclusão do curso.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e 
precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
3. Os procedimentos para a concessão do incentivo à qualificação encontram-se 
estabelecidos pelo Decreto 5.824; e, apesar de o § 2º do art. 1º prever que o 
adicional será requerido por meio de formulário próprio, ao qual deverá ser anexado 
o certificado ou diploma de educação formal em nível superior ao exigido para 
ingresso no cargo de que é titular, o § 4º do mesmo art. 1º é expresso ao dispor que 
"O Incentivo à Qualificação será devido ao servidor após a publicação do ato 
de concessão, com efeitos financeiros a partir da data de entrada do 
requerimento na IFE".
4. No caso, é de ser mantido o entendimento adotado pelo acórdão do Tribunal de 
origem, tendo em vista que o requerimento do pagamento do Incentivo à 
Qualificação foi processado mesmo com a juntada apenas da declaração de 
conclusão de curso (e posteriormente deferido pela administração); e, especialmente, 
porque o autor não pode ser prejudicado pela morosidade da instituição de ensino 
(que é a própria demandada), a quem compete a expedição do documento.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 06 de agosto de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.895 - SC (2013/0134279-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : ANA LÚCIA PEREIRA DO AMARAL 
ADVOGADO : DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Universidade Federal de Santa Catarina, 

com base na alínea "a" do inc. III do art. 105 da Constituição Federal, manejado contra acórdão 

oriundo do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que negou provimento ao apelo da recorrente, 

nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO. 
DEMORA DA INSTITUIÇÃO EM EXPEDIR DIPLOMA. PAGAMENTO. 
MARCO INICIAL.
O Incentivo à Qualificação será devido ao servidor após a publicação do ato de 
concessão, com efeitos financeiros a partir da data de entrada do requerimento na 
Instituição de Ensino. Inteligência do art. 1º, § 4º, da Lei 5.824/06.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial a recorrente sustenta violação: a) do art. 535, I e II, do 

CPC, na medida em que o Tribunal a quo não teria enfrentado a questões relevantes postas nos 

embargos de declaração; b) dos arts. 11 e 12 da Lei 11.091/2005 e art. 1°, §§ 1° e 2°, do 

Decreto 5.824/2006, ao argumento o Incentivo de Qualificação é devido a partir da data da 

apresentação do certificação de conclusão do curso de pós-graduação, uma vez que mera 

declaração não se presta a tal fim, já que é obrigatória a apresentação do certificado ou do 

diploma no ato do requerimento do benefício.

A recorrida ofereceu contrarrazões ao recurso especial, onde pugna pelo seu não 

conhecimento ou, alternativamente, pelo seu não provimento.

É o relatório.

 

Documento: 1250329 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/08/2013 Página  3 de 4
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS DE ENSINO. INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO. LEI 11.091/2005 E 
DECRETO 5.824/2006. 
1. Cinge-se a discussão dos autos aos efeitos financeiros da concessão de verba 
remuneratória denominada Incentivo à Qualificação. O autor entende que retroagem 
à data do requerimento administrativo, após a publicação do ato de concessão; ao 
passo que a instituição de ensino defende a retroatividade somente a partir da 
apresentação do diploma, e não da declaração de conclusão do curso.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e 
precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
3. Os procedimentos para a concessão do incentivo à qualificação encontram-se 
estabelecidos pelo Decreto 5.824; e, apesar de o § 2º do art. 1º prever que o 
adicional será requerido por meio de formulário próprio, ao qual deverá ser anexado 
o certificado ou diploma de educação formal em nível superior ao exigido para 
ingresso no cargo de que é titular, o § 4º do mesmo art. 1º é expresso ao dispor que 
"O Incentivo à Qualificação será devido ao servidor após a publicação do ato 
de concessão, com efeitos financeiros a partir da data de entrada do 
requerimento na IFE".
4. No caso, é de ser mantido o entendimento adotado pelo acórdão do Tribunal de 
origem, tendo em vista que o requerimento do pagamento do Incentivo à 
Qualificação foi processado mesmo com a juntada apenas da declaração de 
conclusão de curso (e posteriormente deferido pela administração); e, especialmente, 
porque o autor não pode ser prejudicado pela morosidade da instituição de ensino 
(que é a própria demandada), a quem compete a expedição do documento.
5. Recurso especial não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cinge-se a discussão dos autos aos efeitos financeiros da concessão de verba 

remuneratória denominada Incentivo à Qualificação. O autor entende que retroagem à data do 

requerimento administrativo, após a publicação do ato de concessão; ao passo que a instituição de 

ensino defende a retroatividade somente a partir da apresentação do diploma, e não da 

declaração de conclusão do curso.
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Primeiramente, observa-se que inexiste violação do 535 do CPC, na medida que não se 

vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 

especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando 

bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam, tendo decidido que o marco inicial 

para o pagamento do incentivo à qualificação reside na data de publicação do ato de concessão, 

mas os efeitos financeiros são retroativos à data de apresentação do requerimento administrativo, 

consoante expressa previsão legal.

Sobre a questão, os procedimentos para a concessão do incentivo à qualificação 

encontram-se estabelecidos pelo Decreto 5.824; e, apesar de o § 2º do art. 1º prever que o 

adicional será requerido por meio de formulário próprio, ao qual deverá ser anexado o certificado 

ou diploma de educação formal em nível superior ao exigido para ingresso no cargo de que é 

titular, o § 4º dispõe que, "O Incentivo à Qualificação será devido ao servidor após a 

publicação do ato de concessão, com efeitos financeiros a partir da data de entrada do 

requerimento na IFE".

No caso, é de ser mantido o entendimento adotado pelo acórdão do Tribunal de origem, 

tendo em vista que o requerimento do pagamento do Incentivo à Qualificação foi processado 

mesmo com a juntada apenas da declaração de conclusão de curso (e posteriormente deferido 

pela administração); e, especialmente, porque o autor não pode ser prejudicado pela morosidade 

da instituição de ensino (que é a própria demandada), a quem compete a expedição do 

documento.

Transcreve-se a fundamentação do acórdão recorrido, da lavra do Desembargador 

Federal João Pedro Gebran Neto, que se adota:

(...) No caso, a autora apresentou requerimento para progressão funcional 
em 12-8-09, instruindo-o com 'Declaração de conclusão do curso de 
Pós-Graduação em nível de Especialização em Desenvolvimento Gerencial' 
(Evento 06 - Anexo 02), tendo em conta que o certificado ainda não havia sido 
expedido pela Instituição de Ensino.

Apesar disso, a UFSC determinou o início do pagamento do incentivo 
apenas a partir da apresentação do certificado ou diploma.

Ora, o marco inicial para o pagamento do IQ reside na data de 

publicação do ato de concessão, mas os efeitos financeiros são retroativos à 

data de apresentação do requerimento administrativo, consoante expressa 

previsão legal, não podendo o autor ser prejudicado pela morosidade da própria 
instituição de ensino, a quem compete a expedição do documento.
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Nestes termos, é devido o pagamento do IQ, desde a data do 

requerimento administrativo (e-STJ, fl. 90).

Ante o exposto, recurso especial NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0134279-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.895 / SC

Números Origem:  50035779420114047200  SC-50035779420114047200

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : ANA LÚCIA PEREIRA DO AMARAL
ADVOGADO : DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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